
quilo que o filósofo político Étienne Balibar também chama de cruelda-
de: aquelas formas de violência que parecem ser “piores que a morte,” e
que não se consegue regular sob nenhuma forma de “política de civilida-
de”. Para Balibar, a crueldade contemporânea manifesta-se de formas he-
terogêneas (genocídios, conflitos étnicos, excessiva pobreza e objetivação
de pobres ao redor do Terceiro Mundo, espraiamento da epidemia da
Aids etc). A crueldade prolifera junto com a globalização e é um experi-
mento no qual a própria possibilidade da política está em questão (como
estava no campo de concentração)(3). 
As interligações perversas entre democracia e violência na sociedade bra-
sileira colocam questões cruciais. Se elas não apontam para a impossibi-
lidade da política de maneira tão direta quanto nos casos analisados por
Agamben e Balibar, pelo menos parecem sugerir a impotência dos esque-
mas liberais mais conhecidos para formular interpretações do que se te-
ce hoje na sociedade brasileira e, a bem da verdade, em várias das demo-
cracias da “terceira onda”, em que as violações dos direitos e a crueldade
insistem em ser a sombra dos processos de democratização. O caráter pa-
radoxal do que ocorre no Brasil fundamenta tanto pessimismo quanto
otimismo: afinal, é inegável o aprofundamento democrático, o único
processo do qual se pode pedir reformas que venham de fato a promo-
ver justiça. Mas mesmo esse aprofundamento não nos exime da tarefa de
inventar novos esquemas explicativos que possam tomar os paradoxos
como a regra e o cerne da realidade social, e não como desvio passageiro. 
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Nos últimos 20 anos, a problemática da violência tornou-se obje-
to de interesse e discussão de especialistas, formadores de opi-
nião e da população em geral, ocupando lugar central em suas
preocupações, conforme indicam as pesquisas de opinião. Além
de indicar o medo crescente com que convivem as populações

dos centros urbanos, estas pesquisas também têm apontado para a exis-
tência de outro fenômeno: a baixa credibilidade das instituições de segu-
rança e Justiça junto à população. Por um lado, a sociedade brasileira tem
acompanhado o aumento da violência e da criminalidade; por outro, ob-
serva a ausência de respostas por parte das polícias e da Justiça, que se ex-
pressa no despreparo das forças policiais para o enfrentamento do crime
e nas altas taxas de impunidade.
O tema da violência é bastante amplo e permite várias abordagens. Este
artigo propõe-se a descrever e contextualizar a criminalidade urbana e as
graves violações de direitos humanos.
Não há no Brasil uma base nacional de dados a respeito da criminalida-
de, tais como roubos, estupros ou seqüestros(1). Mesmo no plano esta-
dual existe um grande déficit de informações sobre o movimento de re-
gistros policiais que inviabilizam as análises comparativas. Uma exceção
neste quadro são os homicídios, que constituem a única base de dados
que possibilita comparações entre diferentes regiões do País em relação à
segurança pública(2).
De acordo com o Sistema de Informações sobre Mortalidade do Minis-
tério da Saúde, em 1998 as principais causas de mortalidade no Brasil fo-
ram as doenças do aparelho circulatório – responsáveis por 27,6% dos
óbitos – e as causas externas(3), que corresponderam a 12,6% dos óbi-
tos neste ano(4). Dentre as causas externas, os homicídios dolosos cor-
respondem a 35,7% dos óbitos, enquanto os acidentes de transporte 
correspondem a 26,4%.
Ao se observar o período de 1980 a 1998, verifica-se que os homicídios
vêm apresentando tendência de crescimento entre as causas externas de
mortalidade. Em 1980 e 1985, os homicídios correspondiam respectiva-
mente a 19,8% e 23% das causas externas de mortalidade. Em 1990, es-
sa taxa subiu para 31,8% e, em 1995, para 32,3%(5).
Estes números indicam que a violência vem crescendo em ritmo consi-
derável em todo o País. Contudo, as análises a respeito destas taxas de
crescimento devem considerar a necessidade de relativizar estas freqüên-
cias com base em diferentes variáveis – por exemplo, a região, Estado ou
município em que ocorrem e a distribuição na população segundo sexo,
faixa etária ou nível socioeconômico –, de modo que se torne possível
observar a distribuição desigual destes crimes. 
Embora os grandes centros urbanos apareçam como palco de um maior
número de crimes, em especial os crimes contra o patrimônio (roubos,
furtos, latrocínios), temos acompanhado pela imprensa sua expansão
para outras cidades menores, mas que conheceram um considerável
desenvolvimento econômico nas últimas décadas. Neste sentido, é

importante ressaltar que, embora o senso comum vincule o aumento 
da criminalidade ao aumento da pobreza, não se pode omitir o fato de
que o empobrecimento de largas camadas da população tem sido resul-
tado de um crescimento econômico desordenado e da distribuição de-
sigual da riqueza. 
Retomando os números de homicídios e sua distribuição por faixa etária
e região, verifica-se que a partir de 1980 estes têm sido a primeira causa
de mortes entre jovens do sexo masculino(6). A comparação entre as
cinco regiões do País indica que a região Sudeste possui a maior taxa de
homicídio na faixa etária de 15 a 24 anos: 74,2 homicídios por 100
mil/hab., ultrapassando significativamente as taxas das outras regiões no
mesmo ano(7). Observando-se a distribuição nos Estados, tem-se que as
regiões metropolitanas foram as mais afetadas. Na região Sudeste concen-
tram-se três capitais com altas taxas de homicídio entre jovens: São Pau-
lo (134,9), Rio de Janeiro (113,6) e Vitória (187). Porém, também foram
observadas taxas elevadas ou superiores em Recife (142,2), Macapá (117),
Cuiabá (107,4) e Boa Vista (114). Com exceção de Boa Vista e Macapá,
o homicídio é a causa de mais da metade das mortes dos jovens habitan-
tes dessas capitais(8).

VIOLÊNCIA E CRIMINALIDADE EM SÃO PAU-
LO Embora o crescimento da violência seja sentido pela população to-
da, estudos têm demonstrado que sua distribuição ocorre de modo desi-
gual pela cidade. Grosso modo, pode-se afirmar que os crimes contra a vida
(homicídios) concentram-se mais nas regiões periféricas, enquanto os cri-
mes contra o patrimônio concentram-se nas regiões centrais – onde tam-
bém se observa maior concentração e circulação de riquezas.
Pesquisa sobre as taxas de mortalidade por homicídio nos 96 distritos
municipais da cidade de São Paulo em 1995 demonstra que esta discre-
pância é expressiva: num extremo, encontram-se os distritos de alto ris-
co, com taxas de homicídio entre 65 e 111 por 100 mil habitantes, em
contraste significativo com os distritos mais pacíficos, cujas taxas não ul-
trapassam 18,96 – sendo 43/100 mil a taxa geral do município(9). Es-
tudo mais recente sobre os padrões de distribuição espacial da violência
no município de São Paulo nos anos de 1996 e 1999 aponta para a ele-
vação das taxas de homicídio tanto nos distritos menos violentos como
naqueles “tradicionalmente” mais violentos, localizados nas zonas sul e
leste da cidade(10). Em 1999, a taxa de homicídio do município eleva-
se para 66/100 mil(11).
Mas não são apenas os homicídios que cresceram em São Paulo nas últi-
mas décadas. Estudo a respeito do movimento da criminalidade com base
nos registros policiais realizados no município de São Paulo, entre 1988
e 1997, mostrou que os roubos, furtos, tráfico de entorpecentes, latrocí-
nios e extorsões mediante seqüestro apresentaram movimento ascenden-
te no período. De todos os crimes observados na pesquisa, apenas os es-
tupros apresentaram um movimento descendente em relação ao total de
registros policiais(12).
Partindo da análise da distribuição dos boletins de ocorrência nos 93 dis-
tritos policiais localizados no município de São Paulo, foi possível conhe-
cer suas taxas de crescimento em 10 anos (Tabela 1). 
Observando-se as taxas de crescimento, é possível afirmar que o medo da
população não é infundado. As mais elevadas correspondem aos roubos
consumados e as tentativas de homicídio. Em terceiro lugar aparece o trá-
fico de entorpecentes.
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Este crescimento não ocorreu de forma linear no período investigado,
apresentando-se com sucessivos crescimentos e decréscimos. Vários fato-
res podem ter influenciado este movimento. Por exemplo, sabe-se que
quando determinados crimes passam a atingir as classes médias, passam
também a ocupar maior espaço na mídia e no debate público, pressionan-
do o governo a formular políticas mais severas para a repressão e conten-
ção da criminalidade. Quando em prática, estas medidas podem reduzir,
ainda que temporariamente, a ocorrência de determinados crimes, refle-
tindo-se nas estatísticas oficiais. Um exemplo foi a onda de seqüestros-
relâmpagos que alarmou a população paulistana nos últimos anos, desen-
cadeando uma série de medidas para coibir sua prática e aumentar a
segurança da população – neste caso, aumento do contingente de poli-
ciais nas ruas. 
Quanto à distribuição espacial da criminalidade urbana, quando compa-
radas as distribuições dos crimes de homicídio e roubo, os dados mostram
que, apesar da maior representação dos roubos em todas as regiões, estes
ocorrem sobretudo nas regiões centrais e oeste, enquanto os homicídios
ocorrem com maior freqüência nas regiões sul e leste, regiões periféricas,
mais pobres, com piores condições socioeconômicas (Gráfico 1).

AS GRAVES VIOLAÇÕES DE DIREITOS HUMANOS
São assim definidos os crimes praticados por agentes do Estado contra a
população, seja no exercício legal de suas atividades, seja atuando para
além delas. Incluímos sob esta rubrica aqueles crimes que são praticados
por cidadãos comuns, que tomam para si a função de aplicar a Justiça,
“estimulados” pela ausência do Estado em seu papel de regulador público
da violência e pelo mau funcionamento das instituições de segurança e
Justiça. No primeiro caso, trata-se da violência policial; no segundo, in-
cluem-se os linchamentos e ações de grupos de extermínio e justiceiros.

As estatísticas oficiais não permitem conhecer a ocorrência destes crimes,
pois estas práticas não constituem crimes capitulados no Código Penal.
As ações delas decorrentes figuram como homicídios, tentados ou consu-
mados, sem que se possa num primeiro olhar dizer quem foram os agen-
tes envolvidos. Para contornar estas limitações dos dados oficiais, temos
trabalhado com casos noticiados pela imprensa desde 1980 até os dias
atuais. Todo o material recolhido encontra-se armazenado num banco de
dados eletrônico que reúne 6.839 casos de violência policial e 1.072 ca-
sos de linchamentos ocorridos em todo o território nacional em 21 anos.
Pela análise dos dados extraídos das notícias tem sido possível observar
que, a despeito de todas as mudanças que ocorreram no cenário político
brasileiro, as práticas policiais sofreram poucas mudanças. Sua principal
característica tem sido o uso excessivo da força, expresso, por um lado, na
desproporcionalidade de agentes por caso, em média, e, por outro, nas al-
tas taxas de letalidade em que resultam os confrontos. A despeito dos es-
forços das polícias militares estaduais de incorporar ao treinamento de
seus agentes os conceitos de promoção e respeito aos direitos humanos, o
que se tem observado na prática é a atuação violenta destes mesmos agen-
tes, além do abuso de autoridade e de seu envolvimento de práticas deli-
tuosas, por exemplo, o envolvimento de policiais com o crime organiza-
do e extorsões. Outra característica destes crimes, através da lente da
imprensa escrita, é a impunidade. Muito pouco se ouve falar a respeito da
punição aplicada a agentes envolvidos em confrontos que resultam em
mortes, muitos deles caracterizados como execuções. A ausência de res-
postas do poder público nestes casos somente contribui para agravar o
quadro de descrédito destas instituições junto à população.
Um reflexo deste descrédito está representado na permanência de práticas
como linchamentos e grupos de extermínio na sociedade brasileira. Mais
do que sua permanência, o que chama a atenção nestes crimes é o grau de
tolerância da população em relação a eles. 
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